
Pol í t i ca

VITÓRIA, ES, TERÇA-FEIRA, 20 DE AGOSTO DE 2013 ATRIBUNA 41

DORA
KRAMER

Trancos e barrancos
Por mais desagradáveis e condenáveis que sejam, por mais atenção

que chamem as explosões de temperamento do presidente do Su-
premo Tribunal Federal, Joaquim Barbosa, não têm prioridade so-

bre o conteúdo do julgamento do mensalão – ora na fase de recursos – nem
influência sobre o resultado. Ele não teve o apoio que continua tendo da
maioria da Corte por intimidação de seus pares.

Invertendo o raciocínio: ainda
que fosse a mais polida das criatu-
ras, não seria por esse motivo que
os ministros teriam seguido e/ou
continuariam seguindo majorita-
riamente a posição do relator.

Joaquim Barbosa ganhou na
narrativa que fez a partir da de-
núncia do Ministério Público, dos
dados da CPI dos Correios, da
instrução do processo desde 2007
e da metodologia proposta para o
exame da ação pelo colegiado.

Perde-se ao expor alma despó-
tica? Sem dúvida. Inclusive exibe
assim a razão pela qual seria uma
temeridade pensar nele como hi-
pótese de Presidente da Repúbli-
ca. Nem por isso o tribunal se per-
de junto.

De onde, peço licença para dis-
cordar dos que consideram o
comportamento do presidente
um fator preponderante de des-
qualificação do STF. Ele não é o
único a se atritar com colegas.

Há vários exemplos de escara-
muças anteriores sem a participa-
ção de Barbosa. Tampouco é o
primeiro presidente a tratar com
soberba e ironia os demais inte-
g ra n t e s.

Nelson Jobim, com palavras
menos abjetas é verdade, inter-
rompia votos, fazia julgamentos
de valor, conduzia sessões com
ares de imperador.

Nem por isso de lá (2004) para
cá o Supremo viu-se diminuído
em suas funções ou teve subtraí-
da a importância de suas deci-
s õ e s.

Ao contrário, só fez crescer aos
olhos do País. Não pela forma
deste ou daquele ministro se por-
tar, mas pela maneira de o con-
junto se conduzir: muito mais
atento às demandas dos tempos
que seus dois companheiros de
República, o Executivo e o Legis-
l a t i vo.

Jobim passou. Barbosa também
passará e o Supremo Tribunal Fe-
deral permanecerá.

Há as seguintes expectativas
sobre a reabertura dos trabalhos
amanhã: Barbosa se desculpa? Ri-
cardo Lewandowski, que ainda
não desencarnou do papel de re-
visor, insiste em algum tipo de re-
tratação? A Corte compõe uma
proposta de saída honrosa?

Não querendo subestimar a
pertinência das dúvidas, franca-
mente, nessa altura os trancos e

os barrancos são secundários
diante do tema que está para ir ao
debate, uma vez concluída a eta-
pa dos embargos de declaração.

Se houve divergências nestes,
tidos como quase formais, haverá
muito mais quando o presidente
levar à votação o agravo regimen-
tal apresentado pelo advogado
Arnaldo Malheiros contra a rejei-
ção de Joaquim Barbosa ao pedi-

do de revisão da sentença de De-
lúbio Soares relativa ao crime de
formação de quadrilha.

Malheiros foi o único a se ante-
cipar na apresentação de embar-
go infringente, em maio.

Parecia querer tomar o pulso da
Corte sobre os embargos infrin-
gentes e levar à firmação de juris-
prudência para os outros. A esses
recursos têm direito os condena-
dos que obtiveram quatro votos
ou mais pela absolvição.

A questão já se tornou conheci-
da: a lei 8.038, de 1990, que disci-
plina o julgamento de ações pe-
nais nos tribunais superiores, não
prevê esse tipo de recurso, mas o
regimento interno do Supremo
prevê; o que vale mais, a lei ou o
re g i m e n t o ?

A discussão será intensa e aca-
lorada. Queira o bom senso que se
dê nos limites da civilidade.

Sinuca
Nos últimos anos o STF aceitou

examinar 54 embargos infringen-
tes. Embora só tenha mudado
sentença em um deles, reconhe-
ceu todos como admissíveis.

Não adaptou seu regimento à
nova legislação e agora terá de en-
frentar o problema justamente
em meio a um julgamento que
mexe com a percepção da socie-
dade em relação à eficácia da Jus-
tiça.

Não querendo subestimar a pertinência das
dúvidas, francamente, nessa altura os trancos

e os barrancos são secundários diante do
tema que está para ir ao debate

Projeto quer
impedir aborto
após estupro
Proposta apoiada por
deputados religiosos
permitiria que médico
se recusasse a fazer o
procedimento alegando
objeção de consciência

B R AS Í L I A

Em reação à lei sancionada
pela presidente Dilma Rous-
seff que prevê atendimento à

mulher vítima de estupro na rede
pública, um grupo de deputados
religiosos quer aprovar com ur-
gência projeto que prevê o direito
à “objeção de consciência”.

Pelo texto, um profissional pode
alegar que um determinado ato
contraria suas convicções morais,
éticas e religiosas e, assim, pode se
recusar a executá-lo.

A proposta seria para dar o res-
paldo legal a algum médico que,
por questão religiosa, se negar a fa-
zer aborto em mulheres vítimas de
estupro ou até mesmo a prescre-
ver a pílula do dia seguinte a essa
paciente, como está na nova lei.

O projeto, de autoria do deputa-

do Gonzaga Patriota (PSB-PE),
tramita desde 2009. A proposta
tem como relator João Campos
(PSDB-GO) – autor do projeto da
“cura gay” –, coordenador da ban-
cada evangélica na Câmara, que
deu parecer favorável.

O texto pode entrar na pauta de
votação da Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) hoje. No proje-
to, Patriota não cita exemplos, mas
disse, ontem, que a figura da obje-
ção de consciência será aplicada
contra a lei sancionada por Dilma
sobre o atendimento à mulher víti-
ma de violência sexual.

“Essa lei, como está, facilita o
aborto. Sou contra isso. E estamos
nos mexendo para o projeto ser
votado logo e impedir abusos no
SUS. Muitos médicos vão se recu-
sar a praticar um aborto”, disse
Gonzaga Patriota.

“A objeção de consciência pode
se dar no campo do exercício pro-
fissional, por motivos de religião,
ou por qualquer outro que agrida
os princípios e o foro íntimo do in-
divíduo”, diz um artigo do projeto.

Mas outro artigo diz que poderá
ser exigida do profissional uma es-
pécie de comprovação de seu en-
volvimento com uma religião.

ACERVO PESSOAL

GONZAGA é o autor da proposta que autoriza médico a não fazer aborto

Mais prazo para negociar vetos
Preocupada com o cenário eco-

nômico, a presidente da República,
Dilma Rousseff, pediu ao presiden-
te do Senado, Renan Calheiros
(PMDB-AL), mais tempo para a
condução de negociação sobre al-
guns dos vetos com votação pre-
vista para a noite de hoje.

Depois de incluir na pauta temas
como o fim da multa adicional de

10% do FGTS para demissões imo-
tivadas, o peemedebista afirmou
que vai ainda debater com os líde-
res se o assunto continuará na lista
de votação, fazendo um sinal de
que estaria disposto a atender o
apelo do Planalto.

“A Presidente, claro, está preo-
cupada com a apreciação dos ve-
tos ”, disse Renan.


